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RESUMO
Este artigo visa promover a discussão a respeito do papel da disciplina de Língua Portuguesa
na formação cidadã dos alunos. Parte-se do pressuposto de que práticas pedagógicas, focadas
na produção de textos que reconheçam memórias de grupos sociais historicamente oprimidos
ou marginalizados, como as mulheres, promovem a reflexão sobre o papel de um cidadão e os
caminhos para uma Cidade Educadora. Dessa forma, a educação não se limita à escola, mas
abrange todos os sujeitos da cidade, fazendo com que sejam objetivos, a promoção e a troca
de conhecimentos e o melhoramento da vida dos habitantes de forma igualitária. A memória
não é o trabalho apenas com o passado, mas seu reconhecimento no presente e de seus
reflexos para o futuro. O gênero textual memórias pode ser utilizado como viés na promoção
do resgate da história e do trabalho crítico sobre essa, em comparação ao que temos ciência na
atualidade. Dessa maneira, ao promover a escrita crítica nas aulas utilizando esse gênero,
torna-se possível o reconhecimento das memórias femininas, além de uma formação voltada
para a realidade, a fim de promover a igualdade e a cidadania.
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ABSTRACT
This article aims to promote discussion about the role of the Portuguese Language subject in
the civic education of students. It is based on the premise that pedagogical practices focused
on the production of texts that recognize the memories of historically oppressed or
marginalized social groups, such as women, encourage reflection on the role of a citizen and
the pathways to an Educating City. In this way, education is not limited to the school but
encompasses all the subjects of the city, making the promotion and exchange of knowledge,
and the improvement of the inhabitants' lives in an egalitarian way its objectives. Memory is
not only about working with the past but recognizing it in the present and its reflections for
the future. The textual genre of memories can be used as a way to promote the recovery of
history and a critical work on it, compared to what we know today. Thus, by promoting
critical writing in classes using this genre, it becomes possible to recognize women's
memories, as well as a reality-oriented education, aiming to promote equality and citizenship.
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1



INTRODUÇÃO

O tema das Cidades Educadoras surge com a necessidade da construção de um

ambiente favorável para o aprendizado para além dos muros do espaço educativo

convencional. Nesse sentido, as cidades que fizeram parte do 1º Congresso Internacional de

Cidades Educadoras, em Barcelona (1990), em uma Carta inicial, propõem que o

desenvolvimento dos habitantes deveria ser planejado. Foi redigida e revista posteriormente,

adequando-se as necessidades observadas no momento, tomando por base documentos que

abordam os direitos e a igualdade dos cidadãos, sendo estes: a Declaração Universal dos

Direitos Humanos (1948), a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas

de Discriminação Racial (1965), o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais

e Culturais (1966), a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), a Declaração Mundial

sobre Educação para Todos (1990), a 4ª Conferência Mundial sobre a Mulher, celebrada em

Pequim (1995), a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (2001),a Carta Mundial

pela Direito à Cidade (2005), a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

(2006), o Acordo de Paris sobre o Clima (2015) e a Agenda 2030 sobre o Desenvolvimento

Sustentável (2015) (AICE, 2020).

A partir desses documentos, a Carta ganha uma gama bastante abrangente de

cobertura de tópicos em diferentes temas, contudo todos interligados pela proposta de

melhoramento da qualidade de vida e a preocupação com a formação contínua dos sujeitos. O

conhecimento não deve estar limitado ao ambiente tido como educacional, encontra-se sim

primordialmente nas escolas, contudo não somente. Nesse sentido, pode-se definir como

Cidade Educadora, um município em que “o seu objetivo constante será aprender, inovar e

partilhar, e, portanto, enriquecer e tornar mais segura e digna a vida dos seus habitantes”

(AICE, 2020, p. 4).

Com foco nessa aprendizagem contínua e na evolução permanente, uma Cidade

Educadora encontra na memória dos munícipes sua essência, as premissas sobre a qual os

alicerces de sua fundação foram erguidos e principalmente em torno de quais ideais que ela se

mantém e manterá no futuro. Nesse sentido, encontrar maneiras para salvaguardar as

memórias desse povo, é também preservar um registro cultural e identitário da cidade. Ao

refletir sobre essas questões acerca da memória, de acordo com Nora, Pollak, Halbwachs, Le

Goff, entre outros, surge a problemática de como seria possível formar indivíduos para uma
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Cidade Educadora, sem desconsiderar as bases de seu passado e objetivando a compreensão

sobre os papéis do cidadão nesse meio.

A igualdade de gênero tem sido um tema central das agendas de direitos humanos

nos últimos anos, em que movimentos sociais têm dado voz a sujeitos que tradicionalmente

não têm suas contribuições sociais reconhecidas ou colocadas em destaque. Saffioti (2015, p.

83) reitera que “Ademais, o gênero, a raça/etnicidade e as classes sociais constituem eixos

estruturantes da sociedade”. Ou seja, no caso das mulheres, levantam-se questões pertinentes

quanto a sua participação na construção dessas cidades e os papéis desempenhados, muitas

vezes desconhecidos pelos sujeitos que formam essa sociedade, dada a estrutura formativa do

lugar.

Nesse âmbito, foi explorado o potencial aporte das aulas de Língua Portuguesa e a

produção textual para a troca de saberes entre pares experientes, mulheres e descendentes

dessas, que foram figuras primordiais para a organização social, e os alunos de uma escola

pública de Ijuí-RS, na formação cidadã dos indivíduos. Entende-se que a maior pretensão da

“Escola Cidadã é contribuir na criação das condições para o surgimento de uma nova

cidadania, como espaço de organização da sociedade, para a defesa de direitos conquistados e

a conquista de novos direitos” (Gadotti, 2009, p. 58). Nesse viés, a educação para a cidadania

e para formação de sujeitos críticos é uma necessidade que precisa ser articulada e colocada

em prática nos diferentes espaços sociais da cidade.

Neste trabalho, o objetivo foi o levantamento teórico sobre as concepções que

norteiam o tema: Escolas Educadoras, cidadania e memória na formação escolar. Além disso,

como essas contribuições podem resultar em uma didática assertiva para a formação de

sujeitos socialmente preocupados, atuantes e responsáveis pelo local em que vivem,

reconhecendo o outro e suas contribuições sociais, muitas vezes desconhecidas, como é o caso

das memórias femininas.

METODOLOGIA

Este texto trata-se de uma abordagem teórica sobre as temáticas Cidades Educadoras,

cidadania, memória e produção textual, objetivando uma discussão com o intuito de refletir a

respeito do papel da escola, mais especificamente a aula de Língua Portuguesa, como

fomentadora de uma Cidade Educadora. A pesquisa bibliográfica, segundo Sousa, Oliveira e
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Alves (2021, p. 65), “está inserida principalmente no meio acadêmico e tem a finalidade de

aprimoramento e atualização do conhecimento, através de uma investigação científica de

obras já publicadas”, sendo vista como essencial para a pesquisa científica, já que fornece

instrumentos para conhecer o fenômeno em estudo.

A pesquisa utilizou a base de dados do Portal de Periódicos da CAPES - artigos,

dissertações e teses que tratam sobre os temas. Além disso, foram utilizados como base para

pesquisa livros e publicações de autores reconhecidos pela abordagem dos assuntos tratados.

Com a observação e análise dos dados coletados, foi possível compreender e estabelecer uma

proposta de intervenção a ser aplicada na sala de aula.

CIDADES EDUCADORAS E CIDADANIA

Em uma Cidade Educadora, “a educação transcende as paredes da escola para

impregnar toda a cidade. Uma educação para a cidadania, na qual todas as administrações

assumem a sua responsabilidade na educação e na transformação da cidade num espaço de

respeito pela vida e pela diversidade” (AICE, 2020, p. 4). Nesse sentido, a cidade é vista

como um lugar com personalidade própria, mas ligado ao estado e ao país do qual faz parte.

Trata-se de uma cidade que permanece em constante interação com as demais

cidades do país e também com cidades do exterior. O município deve exercer suas funções

tradicionais de administração pública, mas para além disso se responsabilizar pela “[...]

formação, promoção e desenvolvimento de todas as pessoas de qualquer idade para responder

às suas necessidades formativas de modo permanente e em todos os aspetos da vida” (AICE,

2020, p. 5). Assim sendo, uma cidade educadora é aquela em que seus cidadãos estão

dispostos a aprender e empenhados em educar ao longo de suas vidas, buscando o

desenvolvimento e o bem comum da comunidade.

Mesmo que ultrapasse os limites da escola fisicamente, os princípios de uma

formação cidadã para uma Cidade Educadora começa por ela. Segundo o Cenpec (2006, p.

156), os desafios para o século XXI são:

primeiro, “investir” na educação, em cada pessoa, para que cada vez mais seja capaz
de refletir, exprimir, afirmar e desenvolver o próprio potencial humano, com a sua
singularidade, criatividade e responsabilidade. Em segundo lugar, promover
condições de plena igualdade para que todas as pessoas se sintam respeitadas e
sejam respeitadoras, capazes de dialogar e escutar ativamente. Em terceiro lugar,
combinar todos os fatores possíveis para que uma verdadeira sociedade do
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conhecimento possa ser construída, cidade a cidade, vila a vila, aldeia a aldeia, sem
exclusões. E em quarto lugar, aprender e desenvolver a consciência da comunidade e
as competências necessárias para organizar a vida em comum em condições de
igualdade e justiça.

À vista disso, é preciso pensar em práticas que promovam soluções e apresentem

caminhos para as questões colocadas acima. Assim, “educadora é a cidade onde todos os seus

habitantes usufruem das mesmas oportunidades de formação, desenvolvimento pessoal e de

entretenimento que ela oferece” (Gadotti, 2009, p. 61). A escola passa então a desempenhar

funções novas, “a escola se transforma num novo território de construção da cidadania”

(Gadotti, 2009, p. 62). De acordo com a Carta das Cidades Educadoras, a formação deve se

voltar para que os indivíduos possam compreender criticamente o momento político, social,

econômico, ecológico, fazendo suas escolhas livremente sobre o local, com consciência da

complexidade global.

Tomando consciência desse cenário múltiplo e complexo, uma Cidade Educadora

não nega problemas sociais que a assolam ou visa soluções unilaterais, mas aceita a

contradição e a partir dela “[...] propõe processos de conhecimento, diálogo e participação

como a maneira ideal de viver na e com a incerteza” (AICE, 2020, p. 8). A diversidade é parte

da vida, e um dos desafios das Cidades Educadoras é o de promover o equilíbrio entre a

identidade e a diversidade, em que apesar de fazerem parte de um grande grupo que

caracteriza os cidadãos da cidade, ainda assim esses devem ser respeitados por sua identidade

cultural própria.

Levando isso em conta, um dos princípios que norteiam uma Cidade Educadora está

relacionado a identidade da cidade

A cidade tem de saber encontrar, preservar e apresentar a sua identidade própria,
complexa e mutável, bem como valorizar o patrimônio material e imaterial e a
memória histórica que lhe confere singularidade. Esta é a base para um diálogo
fecundo com o meio ambiente e com o mundo. A valorização dos seus costumes e
das suas origens deve ser compatível com os direitos humanos. Ao mesmo tempo,
oferecerá uma imagem atrativa sem desvirtuar o seu ambiente natural e social,
promovendo entre os seus habitantes o sentimento de pertença e de responsabilidade
partilhada (AICE, 2020, p. 13-14).

Ao identificar tais pontos, reconhece-se que a cidade possui uma identidade, não

permanente e imutável, mas uma que prospera junto aos sujeitos que ali habitam, conforme

eles também progridem. Paulo Freire (2001, p. 13) “a Cidade é cultura, criação, não só pelo
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que fazemos nela e dela, pelo que criamos nela e com ela, mas também é cultura pela própria

mirada estética ou de espanto, gratuita, que lhe damos. A Cidade somos nós e nós somos a

Cidade”. Assim, o perfil de cidade é moldado por seus munícipes e ao mesmo tempo o perfil

de munícipes é moldado pela cidade em que vivem.

MEMÓRIA E SOCIEDADE

Aliar a memória de um povo a uma formação voltada para valores e para a vida dos

estudantes, tornando-os sujeitos críticos, participativos, construtores do próprio saber e

divulgadores do saber local - sempre em contextualização com o mundo que os cerca -,

torna-se um desafio aos professores. Dessa forma, a produção textual nas aulas de Língua

Portuguesa pode ser utilizada como ferramenta de aproximação do aprendiz com a realidade,

situando-o como alguém que é parte constituinte e importante desse espaço e da cultura.

Com isso, segundo Jacques Le Goff (1996, p. 423), “a memória, como propriedade

de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções

psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou

que ele representa como passadas”. Logo, segundo o autor (Le Goff, 1996), a relação

intrínseca entre as linguagens e a memória, em que a linguagem se apresenta como uma das

possibilidades de perpetuação e armazenamento das memórias, saindo do limite físico

individual para ser compartilhada com o outro e ser armazenada em ambientes, como as

bibliotecas.

Quando se pensa na constituição de uma memória enquanto indivíduos que fazem

parte de um contexto social, uma cidade, tem-se a ideia de uma memória coletiva. Segundo

Halbwachs (2004, p. 55), “cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória

coletiva, que este ponto de vista muda conforme o lugar que ali eu ocupo, e que este lugar

mesmo muda segundo as relações que mantenho com outros meios”, ou seja, a memória

compartilhada por um grupo social torna-se coletiva, contudo não perde a singularidade da

perspectiva única do sujeito que constitui essa memória e daquele que a carrega consigo. Para

Pierre Nora (1993, p. 9) “a memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse

sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento,

inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações,

suscetível de longas latências e de repentinas revitalizações”. A autora aponta que a cidade
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materializa a história e a memória, sendo responsável pela conservação e pelo repasse dessas

(Nora, 1993).

Ademais, a memória, para Nora (1993), é um fenômeno sempre atual, vivido no

presente, é afetiva e mágica, se encontra nas lembranças, enquanto que a história é uma

representação do passado, uma reconstrução incompleta de algo que não existe mais, uma

operação laicizante e intelectual, advinda de análise e de um discurso analítico. Assim, Nora

(1993, p. 9) coloca que:

A memória instala a lembrança no sagrado, a história a liberta, e a torna sempre
prosaica. A memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, como
Halbwachs o fez, que há tantas memórias quantos grupos existem: que ela é, por
natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e individualizada. A história, ao
contrário, pertence a todos e a ninguém, o que lhe dá vocação para o universal. A
memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto.

Nesse sentido, quando se faz referência às Cidades Educadoras é preciso retomar o

que faz parte da história, da cultura e da memória dos sujeitos que sendo parte de um todo,

constituem também e refletem a memória coletiva daquele lugar. Conhecer, recuperar e

materializar memórias por meio de textos produzidos por outros indivíduos que construam

elos para com os que antes vieram, com a história e com as memórias é uma maneira que

cativá-los e tornar a prática pedagógica eficaz para a formação de uma Cidade Educadora,

pois é não só se preocupar com a formação dos jovens, mas sim valorizar e fomentar diálogos

e discussões com pessoas experientes, dotadas de saberes e que podem contribuir para a

educação local. Halbwachs (2004) aponta que há uma negociação entre a memória coletiva e

a individual, não bastam apenas os testemunhos, mas é preciso que haja pontos de encontro

entre as memórias.

Para Michael Pollak (1989), no que se refere às memórias subterrâneas, ao se

privilegiar, dar ênfase à análise de indivíduos que antes eram marginalizados, permanecendo

inexistentes na “memória oficial”, se mostra o caráter destruidor e opressor dessa última. A

exemplo disso, temos a inexistência ou a pouca divulgação das memórias das mulheres que

fizeram e fazem parte da formação histórica da cidade de Ijuí-RS. Ao se pensar sobre os

motivos das mulheres não serem reconhecidas pelas suas contribuições sociais, tem-se a

própria organização social desigual de origem, e que ainda hoje conta com governantes na sua

maioria homens, a disparidade salarial, cargos de prestígio ocupados por homens, entre
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outros, uma tendência que acompanha a realidade nacional. A exemplo disso, as autoras

Arnhold e Schwengber (2022) apontam que a masculinidade aparece também na

nomenclatura escolhida para os espaços públicos e de prestígio, em que de uma total de

setecentas e cinquenta e cinco (755) ruas oficializadas, apenas quarenta e nove (49) são de

nomes de mulheres, quanto que quinhentas e noventa (590) são de homens, e as demais

receberam nomenclaturas considerando outras categorias.

Para Freire (2001, p. 14) “a tarefa educativa das Cidades se realiza também através

do tratamento de sua memória e sua memória não apenas guarda, mas reproduz, estende,

comunica-se às gerações que chegam. Seus museus, seus centros de cultura, de arte são a

alma viva do ímpeto criador, dos sinais de aventura do espírito”, cultivar a memória e

repassá-la às gerações que chegam é um processo não só informativo, mas formativo, pois se

há uma reflexão crítica sobre as memórias, há também sujeitos que compreendem os passos

seguidos até o presente e as implicações de seus próprio agir na comunidade para o futuro.

A PRODUÇÃO TEXTUAL REFLEXIVA

A produção textual pode ser uma das maneiras encontradas em sala de aula para que

o professor promova uma prática reflexiva e uma aproximação à realidade fora da escola a

partir da escolar, buscando a formação consciente do sujeito. Comumente as memórias

constituem nosso cotidiano: os diários de classe do professor; os boletins de ocorrência nas

delegacias; as entrevistas na TV ou rádio; o histórico médico; o histórico escolar do aluno,

entre tantos outros. A memória constitui e é parte essencial da vida em sociedade, a lembrança

do passado atua no presente e assim continuará sendo no futuro, significando e

ressignificando os sentidos.

À vista disso, o gênero textual memória pode ser articulado ao ensino e

aprendizagem dos alunos de maneira a trazer ao conhecimento memórias de outros que antes

eram desconhecidas ou então ocultadas. Boeno (2013, p. 43-44) afirma que:

O gênero memórias, como é conhecido na esfera literária, é uma narrativa ficcional
escrita em primeira pessoa ou ainda em terceira pessoa, na qual o autor conta as
lembranças de sua vida ou da vida de outra pessoa. É uma escritura que possibilita
uma visão do passado. As reminiscências relatadas são baseadas em fatos reais com
tons de ficção, pois toda Literatura é potencialmente autobiográfica criada a partir
das experiências estéticas dos autores.

8



O gênero memórias se enquadra nos gêneros confessionais, esses e os demais

gêneros literários “[...] têm como fonte de criação a vida, a experiência humana no mundo,

seja a do autor ou a partir de sua visão de mundo” (Boeno, 2013, p. 44). Nos gêneros

confessionais destacam-se os textos biográficos, autobiografias, memórias, diários e relatos, o

que mostra sobre o desejo do homem sobre escrever a respeito da vida de si ou do outro, de

registrar as histórias dos indivíduos - não apenas as da civilização -, e do desejo de partilhar

suas experiências. Para Boeno (2013, p. 50):

A memória compartilhada socialmente articula três memórias: individual (locutor),
outra (interlocutor) e coletiva (dimensão social e ideológica). O sujeito, por meio de
sua memória individual, constitui o testemunho para a memória coletiva, em um
tempo coletivo. No momento da interação com o outro, o sujeito conta suas
experiências, reflete com esse outro suas lembranças por meio de suas crenças,
costumes e comportamento adquiridos em seu grupo, que tem raiz temporal, que são
marcados por eventos ocorridos no mundo global, os quais qualificam o tempo
vivido.

A linguagem viva, mutável, sempre em transformação, permite que a prática de

escrita seja ressignificada para que ganhe novos sentidos à proporção que ao receber o relato

de alguém, na prática da escrita há a ressignificação dos signos por meio do olhar do escritor.

Logo, por se entender que este gênero não está vinculado à realidade, não busca retratar um

fato histórico, e sim registrar as memórias, há a implicação sobre como essas são recebidas

também por quem as lê. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para Gerais da

Educação Básica (2013, p. 110) “Os alunos se tornam crescentemente capazes de ver as coisas

a partir do ponto de vista dos outros, superando, dessa maneira, o egocentrismo próprio da

infância. Essa capacidade de descentração é importante na construção da autonomia e na

aquisição de valores morais e éticos”.

Dessa maneira, conforme pontua Le Goff (1996, p. 477) “devemos trabalhar de

forma a que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a servidão dos homens”, ou

seja, a memória é também instrumento de libertação e reconhecimento. Os espaços de

memória, como bibliotecas e museus, são os responsáveis por salvaguardar essas. Contudo, os

indivíduos também guardam as memórias em si. Logo, se a cidade são os sujeito e os sujeitos

são a cidade, as memórias dos sujeitos são também as da cidade.

Resgatar memórias de grupos sociais que tiveram sua participação social negada

integra a formação para uma Cidade Educadora. Gera-se um caminho de reconhecimento
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entre estudantes, que vivem muitas vezes em realidades também marginalizadas, e memórias

daqueles que transformaram a cidade pela sua ação. Nesse caso, ao se ter como foco as

memórias de mulheres que formam a sociedade, é possível trazer ao reconhecimento dos

estudantes que se não estes próprios, são então suas mães, tias, avós, vizinhas, que

permanecem invisíveis socialmente, mas que desempenham papéis sociais fundamentais. A

pluralidade das facetas femininas também entra em debate, pois tratam-se de sujeitos que

fazem parte em diferentes pontos do tecido social, mas são em muitos casos reconhecidas

apenas pela família, pela ligação com o lar. Assim, conforme aponta Saffioti (2015, p. 83):

Efetivamente, o sujeito, constituído em gênero, classe e raça/etnia, não apresenta
homogeneidade. Dependendo das condições históricas vivenciadas, uma destas faces
estará proeminente, enquanto as demais, ainda que vivas, colocam-se à sombra da
primeira. Em outras circunstâncias, será uma outra faceta a tornar-se dominante.
Esta mobilidade do sujeito múltiplo acompanha a instabilidade dos processos
sociais, sempre em ebulição.

O texto escrito se torna o veículo material de circulação dessas memórias,

reconhecendo as facetas múltiplas das mulheres cidadãs. Nesse sentido, dá-se a oportunidade

para que não somente esses estudantes que participam da atividade aperfeiçoem suas práticas

de escrita e elaboração textual, além da criticidade, mas que outros venham a tomar

consciência desse grupo social e, a partir disso, reconhecendo sua própria identidade e

responsabilidade com a comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel social da escola ultrapassa os limites de seus muros, afinal ela é também

responsável pela formação dos sujeitos que já possuem responsabilidades a desempenhar em

suas comunidades. Nesse sentido, pensar em práticas que corroborem para uma educação

baseada no reconhecimento do outro, no respeito às diferenças, na busca pela igualdade e

justiça social, pautada na ética, é imprescindível para que se alcance o status de uma Cidade

Educadora.

As Cidades Educadoras são reconhecidas pelo seu conjunto de ações que abrangem

os mais variados grupos que as compõem. Não se trata apenas do educandário, mas sim de

todos os indivíduos, em sua multiplicidade, nas diferentes esferas sociais, tomando ações que

promovam o bem-estar e o desenvolvimento de todos os habitantes e em nas suas diferentes
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idades. Em meio a diversidade das cidades, é preciso o reconhecimento ao individual,

buscando-se legitimar os papéis desempenhados principalmente por aqueles que são

marginalizados ou até apagados da história. Assim sendo, as mulheres, por questões culturais

herdadas de uma sociedade baseada no patriarcado, tiveram sua participação social apagada.

Ao resgatar as memórias destas há um processo de admissão do passado e, para além dele, o

reconhecimento delas e de suas ações no presente.

Aliando isso às aulas de Língua Portuguesa, tem-se a produção textual como

fomentadora da criticidade que deve haver na escrita de um texto, por meio do trabalho com a

memória. Além disso, a formação discente voltada à realidade que cerca os aprendizes e a

escola como promotora da igualdade, do reconhecimento humano e da cidadania. A educação

em uma Cidade Educadora é aquela voltada para seus sujeitos e para a promoção de um

convívio social saudável, promotor do conhecimento e do vínculo social significativo em

vista da cidadania.
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